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Novo prazo para a 
Carta é 15 de maio 

Caso a Constituinte permane
ça reunida todos os dias — in
clusive aos sábados e domingos 
— votando os 1601 destaques de 
emendas que ainda faltam a se
rem apreciados nos títulos res
tantes, a previsão é de que os 
trabalhos se encerrem por volta 
do dia 15 de maio próximo, con
trariando desejo expresso do 
presidente Ulysses Guimarães 
de entregar o novo texto consti
tucional no dia 21 de abril. Fal
tam nada menos que 485 vota
ções a serem realizadas. 

A projeçâo foi elaborada pela 
2a Secretaria da Mesa Consti
tuinte, tendo recebido assesso
ria da Comissão de Sistematiza
ção. O registro cronométrico te
ve como ponto de partida o dia 3 
de fevereiro último, quando en
trou em funcionamento efetivo 
o painel eletrônico de votação. 
O quadro demonstra ainda que 
serão necessárias 306 horas de 
trabalho constante, além de es
tabelecer a fluidez alcançada a 
partir da constatação de Ulys
ses Guimarães, de que "levaria 
os trabalhos na marra". A com
paração das atividades nos me
ses de fevereiro e março mos
tram que em 26 dias de feverei
ro foram realizadas 18 sessões 
contra nove sessões aconteci
das em apenas nove dias no mês 
de março. 

Deputado quer 
punir faltosos 

O senador ou deputado que 
deixar de comparecer a três 
sessões consecutivas ou cinco 
alternadas será suspenso do 
mandato por 10 dias, com perda 
de subsídios, sendo automatica
mente convocado o suplente e, a 
reincidência implicará na per
da do mandato. Isso poderá 
ocorrer caso o projeto apresen
tado pelo deputado Maguito Vi
lela (PMDB-GO) seja aprovado 
pelo Congresso Nacional. 

Ele apresentou ontem esse 
projeta à Mesa da Constituinte 
e justificou que a Assembleia 
precisa do apoio e da confiança 
da sociedade, o que não será 
possível enquanto persistir o 
clima de impunidade sobre os 
faltosos. Lembrou que diversas 
denúncias são feitas, não só pe
la imprensa, como na própria 
tribuna da Constituite, como foi 
o caso do deputado Paulo Del
gado (PT-MG) que apresentou 
uma relação de 19 parlamenta
res que nâo constumam fre
quentar as sessões. 

Vilela considera mais impor
tante o aspecto ético da ques
tão, uma vez que o parlamentar 
é um servidor público e nâo po
de faltar ao cumprimento dos 
deveres básicos de assiduidade, 
lontualidade e eficiência. pontuali 
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Archer: esperando para definir se sai 

Archer também 
espera mandato 
para se definir 

O ministro Renato Archer só 
deverá tomar a decisão de dei
xar o Ministério da Previdência 
depois que a Constituinte tiver 
adotado uma decisão a respeito 
da forma de governo e duração 
do mandato do Presidente da 
República, conforme informa
ções liberadas por alguns dos 
seus amigos do PMDB, particu
larmente da bancada mara
nhense. 

Renato Archer ficou em posi
ção notoriamente difícil a partir 
do momento em que o presiden
te José Sarney não acolheu ne
nhuma das três indicações que 
fez para substituir Ézio Cordei
ro na presidência do Inamps. O 
nome mais forte era o do médi
co e ex-deputado José Maria 
Magalhães, mas foi excluído 
quando o governador de Minas 
disse que aquele politico era seu 
liderado. 

Sarney logo explicou que não 
poderia nomear um novo supe
rintendente do Inamps que não 
saísse de sua própria mão. Para 
agravar essa situação, o minis
tro das Comunicações, António 
Carlos Magalhães, atribuirá a 

si mesmo papel preponderante 
na operação que resultou na 
derrubada de Ézio Cordeiro da 
Superintendência do órgão. 

Formalmente, Archer não ad
mite falar a respeito de saída do 
Ministério, mas conversa com 
os políticos de suas relações so
bre sua falta de condições para 
permanecer no cargo em face à 
não aceitação segundo esses 
amigos do ministro da Previ
dência, ele julga inoportuno fa
zer qualquer comentário a res
peito. 

— O Renato não pode falar. 
Ele está na muda — dizia um 
desses de seus amigos. 

Archer considera que está 
cumprindo missão importante 
que lhe foi delegada por Sarney, 
quando executa o programa de 
descentralização dos serviviços 
prestados pela Previdência So
cial no Brasil. Ainda ontem, ele 
conferenciava com técnicos do 
Ministério da Fazenda sobre os 
problemas dos aposentados. 

Sua posição no Ministério é no 
entanto considerada difícil de
pois da queda do superintenden
te do Inamps. 

Senado convoca ministros 
O ministro da Fazenda 

Mailson da Nóbrega, e da Admi
nistração, Aluízio Alves, serão 
convocados pelo Senado para 
explicarem a divergência exis
tente no governo em relação ao 
pagamento da URP aos servi
dores da administração direta e 
indireta. 

Como até o momento não 
atendeu convite de comissão es
pecial, o ministro Majlson da 
Nóbrega terá de expor, tam
bém, as gestões sobre a dívida 
externa. Além do pagamento da 
URP aos servidores, ele será in
terrogado sobre a politica sala
rial do governo. 

A aprovação do requerimento 
de convocação, para o qual será 
requerida hoje pedido de urgên
cia, depende, no entanto, de ser 
votada a Ordem do Dia, que es
tá setido obstruída por causa do 

pedido de licença para o presi
dente da República viajar ao 
exterior. O requerimento, éortio 
está assinado por todos os líde
res, tem aprovação garantida, 
desde que haja número para a 
Ordem do Dia. 

A convocação dos ministros 
Majlson e Aluízio Alves foi ba
seada em entrevista concedida 
por este último ao Estado de S. 
Paulo, no último dia 13, em que 
declara ter havido, de 1» de ja
neiro de 1986 a 31 de dezembro 
de 87, uma defasagem salarial 
dos servidores entre 80%. a 
110%. Afirma, também, que 
com o pagamento da URP a fo
lha de pagamento chegou a 40% 
da receita liquida do governo, 
enquanto Majlson da Nóbrega 
diz que é de 70% e houve um'au
mento real de 20% no ganho ,dos 
servidores. ..' -, 


